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ODE AO ACADÊMICO

O PODER DA MENTE

Pobre de ti se pensas ser vencido; 
Tua derrota é um caso decidido. 

Queres vencer, mas como em ti não crês 
Tua descrença esmaga-te de vez. 

Se imaginas perder, perdido estás; 
Quem não confia em si, marcha para trás; 

A força que te impele para frente 
É a decisão firmada em tua mente.

Muita empresa esboroa-se em fracasso 
Inda antes de dar o primeiro passo; 

Muito covarde tem capitulado 
Antes de haver a luta começado. 

Pensa grande e teus feitos crescerão, 
Pensa pequeno e irás depressa ao chão. 

O querer é poder arquipotente, 
É a decisão firmada em tua mente.

Fraco é quem fraco se imagina; 
Olha ao alto quem ao alto se destina; 

A confiança em si mesmo é a trajetória 
Que leva aos altos cimos da vitória. 

Nem sempre quem mais corre a meta alcança, 
Nem mais longe o mais forte o disco lança, 

Mas se és certo em ti, vai firme, vai em frente 
Com a decisão firmada em tua mente.

S. J. ROQUE
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1.1.  �A moderna conceituação de bancos

Nos estudos jurídicos importa saber inicialmente o que se vai 
estudar. Se quisermos estudar um instituto jurídico, necessitamos 
saber do que se trata; qual é o nosso objeto de estudo. Destarte, 
queremos fazer estudo sobre bancos: nosso primeiro passo, por­
tanto, é saber, de forma bem precisa, o que é um banco, embora 
se saiba vulgarmente do que se trata. Basta andar no centro de 
uma cidade para se notar a existência de vários estabelecimentos 
identificados como banco. São vistos nomes como Bradesco, Itaú, 
Santander; todos eles são bancos.

Em análise mais profunda veremos que a questão é mais 
complexa do que parece. Que papel desempenha um banco? 
No que consiste sua atividade? Como vive ou sobrevive? A res­
posta a essas perguntas nos faz analisar muitos aspectos da vida 
econômica de um país e de um cidadão. Cada um de nós luta na 
vida para obter os valores necessários ao seu sustento. Ao receber 
esses valores o cidadão os aplica na aquisição de bens necessários 
ao seu bem-estar. Procura, entretanto, não aplicar tudo, deixando 
uma sobra de garantia ou para ser aplicada em outra ocasião. 
Esta sobra é chamada de poupança. A poupança é, portanto, o 
excedente dos ganhos de uma pessoa que ficou reservado para 
uso em outra ocasião.
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O que fazer com esse dinheiro sem uso? Pode ser usado 
de vários modos, mas o ideal é seu dono procurar um banco e 
entregar esse dinheiro para que o banco o guarde e o administre, 
até o momento em que o dono precise dele e o peça de volta. Essa 
operação de guarda de dinheiro é chamada de depósito bancá-
rio. Assim, o banco é um estabelecimento destinado a guardar 
dinheiro que seus clientes disponham em excesso.

Esse depósito é disputado pelos bancos concorrentes e por 
esta razão o banco que o receber vai remunerar o depositante 
com pequena taxa de juros, fazendo com que a poupança renda 
lucros. Para obter recursos com que possa pagar a taxa de juros 
sobre o depósito, o banco aplica o dinheiro depositado, obtendo 
inclusive lucros para suas atividades. Há destarte outra faceta na 
atividade do banco: é ele que aplica o dinheiro do depositante, 
geralmente o emprestando à iniciativa que precisa de recursos. 
Essa nova atividade do banco é chamada de operações bancárias, 
ou operações de crédito.

Pelas considerações retrocitadas, vemos então que o banco 
é o intermediário do mercado de dinheiro. Ele recolhe o dinheiro 
da poupança pública, ou seja, o excedente do ganho de muitos 
poupadores, e depois aplica esse dinheiro na atividade de outras 
pessoas que dele necessitam. Nessas aplicações o banco cobra juros 
com taxa superior à taxa paga aos depositantes. Esse é o lucro do 
banco. Ele vive do crédito; seu negócio é o crédito.

Esse conceito de banco é também adotado pela lei bancária 
brasileira, conforme se vê no artigo 17 da Lei 4.595/64, a chamada 
Lei da Reforma Bancária:

Consideram‑se instituições financeiras, para os efeitos 
da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou 
privadas, que tenham como atividade principal ou acessória 
a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros 
próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, 
e a custódia de valor de propriedade de terceiros.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legis-
lação em vigor, equiparam‑se às instituições financeiras as 


